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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
 EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2011
A União, representada pelo Departamento de Polícia Federal, por intermédio de sua Superintendência Regional no Distrito Federal por seu Pregoeiro Oficial, designado pela Portaria nº 12/2011, de 01 de fevereiro de 2011, torna público que no dia 24/11/2011, às 14h, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. Esta licitação, autorizada no Processo n.º 08280.033038/2011-32, observadas as exigências constantes neste Edital, regido pelo Decreto n°. 2.271, de 7 de julho de 1997,  IN n°. 02/08 - MPOG, IN nº 02/2009 alterada pelas IN nº 03/09 – MPOG, IN nº 04/09 – MPOG e IN nº. 05/09 – MPOG, MP nº 495/2010, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e legislação pertinente.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA:  24/11/2011
HORÁRIO: 14h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.
O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

 

1.2.
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/DF, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

 

1.3.
Serão observadas as datas e horários especificados acima para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

  

1.4 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

lI - DO OBJETO
2.1 A presente solicitação tem como objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços continuados de recepção a serem executados na Delegacia de Polícia de Imigração da Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, localizada no Aeroporto Internacional Jucelino Kubtschek, em Brasília/DF, para o atendimento no embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes, mediante regime de execução indireta, por preço global, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I.

III DO TIPO DE LICITAÇÃO
3.1 Trata-se de licitação do tipo menor preço global, baseada na Lei n° 10.520/2002; Decreto n° 3.555/2000 e Decreto n° 5.450/2005.
IV - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico conforme art. 3º, do Decreto nº 5.450/05, atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF, que todos os documentos apresentados tenham o mesmo nº do CNPJ requisito indispensável à sua habilitação, bem como, atenderem todas as demais exigências para fins de habilitação previstas neste Edital, incluindo-se aquelas que não estiverem contempladas pela regularidade perante o SICAF. 

4.1.1 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

4.1.2 - A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br .

4.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

4.2.1 - em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45);

4.2.2 - que estejam com o direito de licitar e contratar com o Departamento de polícia Federal suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública;

4.2.3 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição;

4.2.4 - estrangeiras que não funcionem no país.

4.2.5 - sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial, firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União;
4.2.6 – com violação ao art. 9º da Lei 8.666/93 e, ainda, à participação de empresas coligadas ou vinculadas.
V - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no sítio www.comprasnet.gov.br  ;
5.2 - O licitante ou seu representante legal deverá estar previamente credenciado perante o provedor do sistema eletrônico. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

5.3 - O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

5.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

5.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

VI - DA CONEXÃO COM O SISTEMA, ELABORAÇÃO E ENVIO DAS PROPOSTAS

Encaminhamento da proposta de preços até 24/11/2011 às 14h horas (horário de Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br.

6.1
A participação neste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio de conexão da licitante ao sistema eletrônico acima indicado, mediante digitação de sua senha privativa e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, no site, data e horário acima indicados.

6.2
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo firmes e verdadeiras suas propostas de lances.

6.3
A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4
Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital, declarando na caixa “Descrição Complementar” o seguinte: “DECLARO QUE MINHA PROPOSTA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM O EDITAL e TERMO DE REFERÊNCIA”. 
6.5 – A planilha de custo prevista neste Edital deverá ser encaminhada em formulário específicos, juntamente com a proposta, conforme modelo do Anexo II, deste Edital (Planilha de Formação de Preços). A proposta de preço deverá constar a Convenção Coletiva adotada para a elaboração da planilha de custo e ainda:

a)
Preço unitário (mensal) e total (12 meses) para o serviço, de acordo com os preços praticados no mercado, expressos em moeda corrente nacional (R$), considerando as especificações e modelo do Anexo II do presente edital;

b)
Constar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da apresentação;

c)
Detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, que serão incluídas na taxa de administração, discriminando o que segue abaixo:

I.      Incluir no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto da licitação; 

II.
Categoria profissional do quadro de pessoal exigido para o serviço;

III.
Valor da remuneração vigente na data de apresentação da proposta e fixada para a categoria profissional em Acordo Coletivo englobando salário e demais vantagens estabelecidas na legislação trabalhista, excetuando-se vantagens não obrigatórias e que resultam de incentivos fiscais;

IV.
Encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, minuciosamente discriminados e expressos sob forma de percentual;

V. 
Taxa de  administração  com  detalhamento  dos  elementos  que  a compõem,  inclusive, impostos e taxas de obrigação da licitante;

VI.
Conter nome do banco, código da agência e número da conta corrente da empresa para efeito de pagamento.

6.6
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências, propostas omissas e as que apresentarem irregularidades insanáveis.

6.7
A cotação e os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

6.8
O encaminhamento da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo.

6.9
Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes.

6.10
Quando do envio da proposta, o licitante deverá marcar a seguinte opção: “Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital”.

VII - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1
A partir do horário-limite estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a etapa de lances do PREGÃO ELETRÔNICO, podendo a licitante encaminhá-los exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada do seu recebimento, respectivo horário de registro e valor.

7.2
As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

7.3 Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último registrado no sistema em valores distintos e decrescentes;

7.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, sobre os menores lances, vedado a identificação da detentora do lance;

7.6
No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

7.7
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do PREGÃO será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica, divulgando data e hora para a reabertura da sessão;

7.8
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às sanções constantes deste edital e legislação específica;

7.9
A etapa de lances será finalizada mediante encaminhamento de aviso do período de IMINÊNCIA por parte do Pregoeiro, após o qual transcorrerá, ainda, período aleatório de 1 a 30 minutos, determinado exclusivamente pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

7.10 
Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, a Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das propostas comerciais, sagrando-se vencedora aquela que ofertar o menor preço respeitadas as condições deste Edital.

7.11
A Pregoeiro realizará a aceitação das propostas, através da análise das propostas de melhor lance;

7.12
Após a fase de aceitação das propostas a Pregoeiro passará para a fase de HABILITAÇÃO das propostas;

7.13
Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, sendo o respectivo proponente declarado vencedor;

7.14
Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos edital e seus anexos, a proposta será desclassificada;

7.15
 Em conformidade com o Decreto 6.204/2007 e a Lei Complementar 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, em caso de empate, haverá preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.15.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.15.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada (segundo o critério supra), será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão (§3°, Art. 45 da LC 123/2006).

7.15.3
- Após o encerramento da fase de lances, será utilizado o “Chat” disponível no sistema COMPRASNET, questionando o eventual representante da microempresa ou empresa de pequeno porte, a cobrir a proposta até então mais bem classificada;

7.15.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I, caput, art. 45 da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de empate estabelecida no subitem 7.15.1. supra, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.16
Para a fase de ACEITAÇÃO DE PROPOSTAS, se os valores foram alterados em conseqüência dos lances, fica entendido que às licitantes será solicitado atualização de suas propostas através de documento anexo, a exemplo do que apresentaram inicialmente, para que sejam novamente avaliadas e verificada a conformidade com o último lance ofertado;

7.17
As decisões do Pregoeiro, bem como sua intenção de negociação na FASE ACEITAÇÃO, poderão ser comunicadas diretamente aos licitantes via “chat".

7.18 - Da sessão pública do pregão, divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas no inciso XII do art. 30 do Decreto nº 5.450/2005.

7.19 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não tiverem observado as disposições deste Edital;

b) Apresentarem preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis nos termos do art. 48, inciso II, e parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93;

c) Apresentarem propostas alternativas;


d)
Oferecerem redução de preço sobre outra proposta qualquer;
VIII – CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

8.1 - Após a análise e julgamento das Propostas de Preços, a empresa licitante melhor classificada terá sua Habilitação verificada no SICAF, órgão no qual deverá estar obrigatoriamente cadastrada (Art. 3º § 2º e Art. 13 do Decreto nº 5.450/05);

8.2 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser enviados, em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro, via chat, para o seguinte endereço:

            Departamento de Polícia Federal
Superintendência Regional no Distrito Federal

A/C  Comissão Permanente de Licitação

Qd. 07, Lote 23, Sala 30 – Setor Policial Sul

CEP: 70610-902 – Brasília/DF
Pregão nº. 08/2011
8.2.1 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96, constando a identificação completa da licitante vencedora e o nome do sócio, dirigente, proprietário ou procurador com os respectivos números da Carteira de Identidade e do CPF do declarante;

8.2.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, constando a identificação completa da licitante vencedora e o nome do sócio, dirigente, proprietário ou procurador com os respectivos números da Carteira de Identidade e do CPF do declarante;

8.2.4
Declaração de que tem conhecimento de todos os serviços a serem executados e de concordância com os termos deste edital e seus anexos;

8.2.5
Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto da licitação;

8.2.6 Cópia do contrato social da empresa e de suas alterações caso tenha;

8.2.7 Procuração do representante legal que tenha poderes especiais para assinar o contrato, caso necessário;

8.2.8
Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

8.2.9
Se a empresa apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices referidos no subitem 8.2.8, deverá comprovar o capital social integralizado mínimo de 10% (dez por cento) do valor total da contratação, de acordo com os §§ 2° e 3°, do artigo 31, da Lei n° 8.666/93;

8.2.10
 As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.2.11
 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 42 da Lei Complementar 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal das micro e pequenas empresas somente será exigida para efeito da assinatura do Contrato;

8.3 - A empresa licitante que apresentar qualquer documento com seu prazo de validade vencido no SICAF, deverá apresentá-lo, revalidado, por meio de fax, dentro do período de 01 (uma) hora, após solicitação do pregoeiro, através de mensagem, no sistema comprasnet, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, observado o prazo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da etapa de lances;

8.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

8.5 - A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar além da documentação acima também o decreto de autorização e o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.6 - Os documentos necessários à Habilitação deverão ser apresentados em original; ou em cópias, desde que autenticadas em Cartório competente, por servidor da administração ou publicadas em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples acompanhadas dos originais, enviados ao Pregoeiro para conferência.

8.7 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.8 - Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às condições para Habilitação estabelecidas neste Edital.

8.9 - No julgamento das Propostas e da Habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de Habilitação e classificação (Art. 26 § 3º do Decreto nº 5.450/05);

IX - DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

9.1
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, segundo art. 18 do decreto 5.450/05;

9.1.1 - As impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro única e exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço cpl.srdf@dpf.gov.br  possibilitando assim que as impugnações e decisões sejam incluídas no sistema e que o contato com os concorrentes seja apenas virtual.

9.2
Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme § 1º, art. 18 do decreto 5.450/05;

9.3
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame, conforme § 2º do art. 18 do decreto 5.450/05.

9.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail cpl.srdf@dpf.gov.br  
9.4.1 - Os avisos, pedidos de esclarecimentos e respostas, e ainda os pedidos de impugnação, estarão disponíveis aos representantes, nos endereços www.comprasnet.gov.br   junto ao aviso do respectivo pregão eletrônico e www.dpf.gov.br .

X - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1
Existindo intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestá-la ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, em formulário próprio, explicitando sucintamente suas razões.

10.2
No momento em que o Pregoeiro fizer a habilitação dos proponentes que tiverem suas propostas aceitas, será informado o prazo, com início e término, para registro e manifestação de intenção de recurso, se for ocaso.

10.3
Concluída a fase de habilitação, e após o prazo estabelecido, o Pregoeiro fechará a opção de registro de manifestação de intenção de recurso.

10.4
O licitante dispõe do prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação do recurso, por escrito, que estará disponível a todos os participantes, tão logo seja recebido pelo pregoeiro.

10.5  Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do término do prazo do recorrente.

10.6
Os recursos e contra-razões de recurso, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, a qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão;

10.7
É assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do processo, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões.

10.8
A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela licitação, possuindo a Administração o prazo de 5 (cinco) dias úteis para análise e decisão dos recursos e contra-razões.

10.9
O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

10.10
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

10.11
Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.12
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitação – SAIS Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70610-902 - Brasília/DF.

10.13 Não serão conhecidos os recursos interpostos após prazos definidos nos subitens 10.4 e 10.5 supra, bem como os que forem enviados por fax ou e-mail e aqueles que não tiverem sido registrados previamente no sistema eletrônico.

10.14
Não será aceita a intenção de recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

10.15
O encaminhamento do Registro de Recurso, bem como da contra-razão de recurso, são possíveis somente por meio eletrônico (Comprasnet), conforme estabelece o art. 26 do Decreto 5450/2005. 

10.16
Caso haja alteração no resultado da licitação, decorrente da análise e julgamento de recurso, será reaberto prazo para registro de intenção de recurso, ficando este prazo estabelecido através do campo “avisos”, disponível aos representantes no sítio “comprasnet” juntamente ao aviso do respectivo pregão eletrônico.

10.16.1 As intenções de recurso, neste caso, deverão ser encaminhadas através de mensagem eletrônica, no endereço cpl.srdf@dpf.gov.br  durante o prazo estabelecido pelo pregoeiro.

10.16.2 Tendo em vista o estabelecido no item acima, é necessário que os representantes mantenham-se atualizados relativamente aos avisos constantes no sistema (comprasnet).
10.17
 Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/DF. 

XI - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

11.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

XII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

12.2 – Inexistindo recurso, a pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

XIII – DA VIGÊNCIA

13.1 - O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

13.1.1. A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo, ser prorrogada até o limite previsto no ato convocatório, observado o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93.

13.1.2.O prazo para início da prestação de serviço continuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada deverá ser de até 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União.

13.1.3.Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

13.1.4.A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante. 

XIV – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

14.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

14.1.1 – A repactuação é considerada uma espécie de reajustamento de preços;

14.1.2 – A repactuação surge com a demonstração analítica dos componentes dos custos que integram o contrato.

14.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

14.2.1 - da data do orçamento a que a proposta se referir;

14.2.1.1 – Considera-se como “data do orçamento” a data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta;

14.2.1.2 – Os efeitos financeiros decorrentes da repactuação, motivada em decorrência de majoração salarial, devem incidir a partir da data das respectivas majorações, podendo ser pleiteada após o interregno mínimo de 1 (um) ano da data da homologação da Convenção ou Acordo Coletivo que fixou o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato objeto do pedido de repactuação. 

14.2.2 - Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
14.3 - As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

14.3.1 – A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.

14.3.2 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
14.4 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal ou sentença normativa. 

14.5 - Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
14.5.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

14.5.2 - as particularidades do contrato em vigência;

14.5.3 - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

14.5.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

14.5.5 - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

14.6 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento
14.6.1 - As repactuações a que o contratado fizer jus que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

14.7 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

14.8 - No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

14.9 – A repactuação a que se refere o item 14.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

14.10 - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

14.11 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

14.11.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

14.11.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

14.11.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

14.11.4 - No caso previsto no item 14.11, os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
14.11.5 – No caso de necessidade de reajuste contratual este será realizado nos termos da Lei 8.666/93.

14.12 Serão indeferidos os pedidos de repactuação feitos posteriormente à assinatura do aditamento referente à prorrogação do contrato.

XV – DA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1 
 O Contrato especificará o prazo, as condições e demais formalidades para a execução do serviço;

15.2 
A SR/DPF/DF convocará a adjudicatária para a assinatura do Contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93;

15.2.1 - O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

15.3 - Na hipótese da CONTRATADA não comparecer para assinar o Contrato no prazo estipulado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, será convocada licitante remanescente, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da sua proposta, após a fase de lance;

15.4 - Durante a vigência do Contrato, a execução do serviço será acompanhada e fiscalizada por servidor público designado para esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos específicos consignados à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2012, sob a seguinte classificação: Programa de trabalho 06.122.0750.2000.0001, Plano Interno 702T-10, Fonte 100, Elemento de Despesa 3390.37.05.

16.2 – O valor máximo para contratação admitido pela Superintendência é de R$ 109.132,03 (cento e nove mil cento e vinte e cinco Reais e trinta e seis centavos) mensais.

XVII – DO PAGAMENTO

17.1 - O pagamento, será efetuado à empresa contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do contrato a ser designado em documentação própria, podendo a Polícia Federal, descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada;

17.1.1 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

17.1.1.1 - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;

17.1.1.2 - Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

            

17.1.1.3 - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

17.1.2 - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.2 – Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à empresa contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação exigidas na licitação.

17.3 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos do contrato;

17.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualização monetária;

17.5 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas correções.

17.6 – O fiscal se reserva no direito de recusar o serviço se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

18 - DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

18.1 – O cumprimento das obrigações trabalhistas atenderá ao disposto no art. 19-A da IN nº. 03/09 – SLTI/MPOG.

XIX – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

19.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

18.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

XX - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

20.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

19.1.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.1.2 A rescisão do Contrato poderá ser:

20.1.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

20.1.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

20.1.2.3 Judicial, nos termos da legislação.

20.2 A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

XXI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

21.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante conta-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

21.1.2 Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

21.1.3 Multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

21.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

21.1.4.1 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades na Lei de Licitação;

21.1.4.2 No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

21.1.4.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e aceito pela contratante.

21.1.4.4 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

21.1.4.5 Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para Contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

21.1.5 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

21.1.6 A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

21.1.7 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 - MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 -- MARE de 16/04/1996.
XXII – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

21.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

21.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

21.2.1. a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

21.2.2. junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

21.2.3. a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

21.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

21.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

XXII – DA FISCALIZAÇÃO

22.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.
22.1.1.Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

22.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

22.2.1.os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

22.2.2.os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

22.2.3.a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

22.2.4.a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

22.2.5.o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

22.2.6.a satisfação do público usuário.

22.2.6.1.A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

22.2.6.2.O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2.6.3.O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

22.2.6.4.Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, de acordo com o estipulado no Acordo ou Convenção Coletiva da Categoria;

e) pagamento do 13º salário;

f)concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g)realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h)eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

22.3.Quando da rescisão contratual nas contratações de que trata o artigo anterior, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

22.3.1.Até que a contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada. 

XXIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

23.1. Colocar à disposição do contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais capacitados nos horários predeterminados pela Administração, sempre uniformizados e identificados com crachá que deverá conter foto, nome completo, empresa prestadora, posto e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário, necessários à boa execução dos serviços ora contratados;

23.2. Prover os empregados com Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

23.3. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

23.4. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 78, §§ 7° e 4°, da Lei n° 12.017, de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010);

23.5. Fornecer à CONTRATANTE cópia autenticada da documentação dos terceirizados contratados, como habilitação, Registro Geral, CPF, CTPS, etc;

23.6. Tendo em vista o caráter sensível dos serviços desenvolvidos neste departamento, os profissionais indicados pela CONTRATADA serão averiguados pelo setor competente da Superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, e serão aceitos após previa entrevista com o setor no qual exercerão suas atividades.

23.7. Pelos mesmos motivos a CONTRATADA não poderá realocar ou substituir funcionários sem que haja solicitação da CONTRATANTE, a menos que haja motivo relevante, que deverá ser formalmente declarado ao Fiscal do Contrato.

23.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;

23.9. Atender de forma imediata em até 01 (um) dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

23.10. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento por doença pelo período superior a 30 (trinta) dias, sem nenhum acréscimo de custo ao DPF;

23.11. A Contratada deverá manter reserva técnica para cobertura de afastamentos;

23.12. Em quaisquer casos de afastamentos (faltas, licenças, etc,.) a substituição, no posto de serviço, deverá ser realizada em, no máximo, 02 (duas) horas, por outro empregado de igual qualificação e capacidade técnica. Caso a devida substituição não seja realizada dentro do prazo especificado, o afastamento ensejará a realização de desconto na fatura do mês correspondente;

23.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

23.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;

23.15. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

23.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

23.17. Executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada, partes integrantes do contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

23.18. Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e as demais previstas na legislação específica, em relação aos serviços contratados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

23.19. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

23.20. Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

23.21. Manter durante toda a vigência e validade do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

23.22. Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

23.23. Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

23.23.1. Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

23.23.2. Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectados por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

23.23.3. Providenciar e manter permanente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

23.23.4. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

23.23.7. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias, não divulgar e nem fornecer dados ou informações referentes aos serviços executados, sob as penas da lei, a não ser quando expressamente autorizada pela Contratante;

23.23.8. Executar as demais atividades inerentes ao contrato e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

23.24. A presença física do preposto no local da prestação de serviços não é obrigatória, entretanto, este deverá ser facilmente localizado pela administração via telefone, sendo que eventuais ausências do preposto no local não o isenta de suas responsabilidades elencadas neste Termo.

23.25. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

23.26. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

23.27. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

23.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem sub-contratar quaisquer das prestações a que está acordada;

23.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito do DPF, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

23.30. Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços ao Departamento de Polícia Federal.

23.31. Fornecer, no prazo máximo de 21 (vinte e um) dias corridos após a assinatura do contrato, uniformes para os seus empregados, conforme previsto neste Termo de Referência, sendo que no caso de novas contratações, o prazo de entrega dos uniformes será de 10 (dez) dias corridos;

23.32. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

23.33. A qualquer tempo, mesmo durante a execução do Contrato, a Administração poderá exigir do Contratado a abertura de conta vinculada, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa, para depósito direto das provisões de pagamento dos encargos trabalhistas, que serão destacadas do valor mensal do contrato, de acordo com o art. 19-A e Anexo VII da IN 02/2008, alterada pela IN 03/2009.

23.34. No caso do subitem anterior, será exigida do Contratado a assinatura de termo específico da instituição financeira oficial, no ato da regularização da conta vinculada, que permita a Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

23.35. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

XXIV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

24.1 Pagar a CONTRATADA, nos termos da IN nº. 02/2008-MPOG, o preço dos serviços contratados;

24.2. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

24.3. Fornecer os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços contratados;

24.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

24.5. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

24.6. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo de Referência;

24.7. Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

24.8. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

24.9. Impedir que terceiro, que não a empresa contratada, efetue o serviço prestado;

24.10. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

24.11. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

24.12. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

24.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

24.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

24.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

24.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

24.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

XXVI - DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO

26.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, a licitante vencedora será notificada para a retirada da Nota de Empenho, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e, caso não compareça neste prazo, decairá do direito à contratação, e poderá sujeitar-se às sanções previstas no Artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17 Julho 2002, sem prejuízo das sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sendo convocadas as licitantes remanescentes, pela ordem de classificação.

26.2. A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

XXVII – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

27.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

27.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.

XXVIII– DO REAJUSTE

28.1 Os critérios de reajuste se dará nos termos do artigo 40 inciso XI da lei 8.666/93.
XXIX - DA GARANTIA 

29.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 1% um por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro – garantia; ou

c) fiança bancária.

29.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na agência do Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal.

29.3.Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

29.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

29.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

29.6. No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições deste.

29.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em pagamento de multa que tenha sido aplicada à Contratada esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada.

29.8. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

XXX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário;

30.2.
Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta;

30.3. Na hipótese de haver diferença na especificação do objeto, entre a registrada no sistema comprasnet e no edital, valerá a descrita no edital.

30.4.
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar desde a realização da sessão pública;

30.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar erros e omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

30.6. Qualquer documento exigido para fins de habilitação e pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverão ser encaminhados ao pregoeiro por escrito, para a Comissão Permanente de Licitação, Fax: (061) 3346-6626 ou, ainda, através do seguinte e-mail: cpl.srdf@dpf.gov.br;

30.7. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (Termo de Referência, Minuta de Contrato e demais Anexos);

30.8. Os proponentes são responsáveis tanto pela fidelidade e legitimidade das informações quanto pelos documentos apresentados em qualquer fase da licitação e assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A SR/DPF/DF não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

30.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação;

30.10.
Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

30.11.
 A homologação do resultado da licitação não implica direito à contratação do serviço pela Administração;

30.12. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital, Termo de Referência e Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos, somente em dias de expediente normal da repartição;

30.13. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importa no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

30.14. Para fins de aplicação da sanção administrativa, o lance é considerado proposta;

30.15. Cópias do Edital do Pregão Eletrônico e dos seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet no sítio  www.comprasnet.gov.br ;

30.16. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação será divulgado mediante publicação de notas nas páginas web, nos endereços http://www.comprasnet.gov.br e http://www.dpf.gov.br, opção “Licitações”, ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro ou esclarecidas no horário de 08h30 às 12:00 horas e das 14 horas às 17h30 no SAIS, Quadra. 07, Lote 23, Setor Policial Sul, Brasília-DF e pelos telefones: (61) 3799-9511, fax: (61) 3346-6626 ou pelo e-mail: cpl.srdf@dpf.gov.br.

30.17. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial da União, no Jornal de grande circulação (quando for o caso) e na página web do Departamento de Polícia Federal (http://www.dpf.gov.br) pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão;

b) recurso interposto.

30.18. A licitação não implica proposta de Contrato por parte da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;

30.19. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos legais;

30.20.
As normas que disciplinam o Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração Pública e da finalidade e da segurança da contratação;

30.21. O Foro para dirimir possíveis litígios que decorrerem do procedimento licitatório será o da Justiça Federal da Sessão Judiciária de Brasília - DF.

30.22. O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93;

30.23. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555, de 08/08/00, do Decreto nº 5.450, de 31/05/05 e da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações.

30.24. Os casos omissos ou situações não explicitados nos itens deste edital serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93, suas alterações e demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte integrante deste Edital, independentemente de suas transcrições.

30.25. Fazem parte integrante deste Edital os anexos: 

I – Termo de Referência;

II – Planilha de Custos e Formação de Preços;

III - Minuta do Contrato.

Brasília, 27 de outubro de 2011.

MARIA HELENA DE ARAÚJO
Pregoeiro
APROVO. (De acordo com o art.7º, I § 2º da Lei 8.666/93)
SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

Superintendente regional
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I.  APRESENTAÇÃO

Este documento foi elaborado com base nas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 10.520, de 17 de julho de 2002, com os fundamentos dos Decretos nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e 3.555, de 08 de agosto de 2000, constituindo-se como peça integrante do procedimento licitatório, contendo os elementos básicos essenciais fixados na referida Lei, descritos de forma a subsidiar os interessados em participar do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta comercial.  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

A presente solicitação tem como objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços continuados de recepção a serem executados na Delegacia de Polícia de Imigração da Superintendência Regional da Polícia Federal no Distrito Federal, localizada no AEROPORTO INTERNACIONAL JUSCELINO KUBITSCHEK, EM BRASÍLIA/DF, para o atendimento no embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes, mediante regime de execução indireta por preço global, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência

SERVIÇOS DE RECEPÇÃO A PASSAGEIROS E TRIPULANTES

	ATIVIDADE
	LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	QUANTITATIVO DE POSTOS

	Recepção a passageiros e tripulantes
	Terminais de embarque e desembarque internacional 
	Postos de recepção com execução de atividades por 12 (doze) horas DIURNAS, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, 2 (dois) recepcionistas por posto, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	10 postos



	
	
	Postos de recepção com execução de atividades por 12 (doze) horas NOTURNAS, de segunda-feira a domingo, inclusive feriados, 2 (dois) recepcionistas por posto, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	10 postos




1.1. Cada posto de recepção será ocupado por um profissional recepcionista durante todos os dias da semana, inclusive finais de semanas e feriados, ininterruptamente.

1.2. É Facultado à Contratante, por meio de seus representantes, a reformulação dos dias de trabalho, dos horários de entrada e saída, bem como dos postos de serviços dos recepcionistas a qualquer tempo, de acordo com as suas necessidades, obedecendo à jornada legal de trabalho e as características do serviço a ser prestado, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
1.3. O quantitativo de postos de recepção foi determinado em razão do número de guichês de recepção a passageiros e tripulantes existentes nas áreas de embarque e desembarque do Aeroporto Internacional de Brasília, e a necessidade de atendimento a público específico na Base Aérea de Brasília.
1.4. Os dez (10) postos atendem tão somente a atual demanda de serviços migratórios, existindo a necessidade de preparação e instalação de novos guichês e terminais de atendimento a passageiros e tripulantes para receber a crescente demanda destes serviços, devido ao aumento do número de vôos diários internacionais no Aeroporto Internacional de Brasília.

1.5. A jornada de trabalho determinada é a que melhor atende às necessidades desta unidade, com observância da legislação trabalhista e convenção coletiva de trabalho da categoria.

1.6. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não-inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

1.7. Nos termos do parágrafo único do art.6º da Instrução Normativa nº02/2008 - SLTI/MPOG, os serviços a serem contratados não geram vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

2.1. De acordo com o § 1º, do Art. 1º e inciso I, do Art. 2 º, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, justifica-se a contratação dos serviços em decorrência das seguintes situações:

2.1.1. A  Polícia Federal tem como uma de suas competências, definida no item III, § 1° do artigo 144 da Constituição Federal, “exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras”, o que determina à Superintendência Regional no Distrito Federal, por intermédio da Delegacia de Polícia de Imigração – DELEMIG, a incumbência de operacionalizar e exercer tal competência no âmbito de sua circunscrição.


Assim tal dever é decorrente das atividades de fiscalização de nacionais e estrangeiros,  que envolve o trabalho de migração, competência exclusiva da Polícia Federal, de passageiros de vôos internacionais, pois por força de lei, todo passageiro de vôo internacional, brasileiro ou não, no momento de sua saída ou chegada no país, deve passar por fiscalização da Policia Federal no aeroporto, como meio de segurança e controle do fluxo de pessoas no Brasil.


 A contratação de serviços de recepção a passageiros e tripulantes, a serem desenvolvidos na área de atuação da Polícia Federal, evidencia o auxílio aos servidores policiais no desenvolvimento de suas competências constitucionais, na execução do Programa de Modernização, Agilização e Aprimoramento da Segurança da Fiscalização do Tráfego Internacional e do Passaporte Brasileiro – PROMASP, que tem o objetivo de reduzir a ocorrência de fraudes com o passaporte brasileiro e efetivar o controle eletrônico do processo de fiscalização do tráfego internacional de todos os passageiros e tripulantes, nacionais e estrangeiros.


Ressalte-se ainda 
que de acordo com Relatório de Comissão Instituída pela Portaria nº 038/2007-CGPI/DIREX/DPF, que apresentou elenco de soluções para melhoria da qualidade dos serviços de controle migratório nos aeroportos brasileiros, a contratação de serviços de recepção pode ser efetuada, visto que os funcionários das empresas contratadas não desenvolverão qualquer atividade de fiscalização e/ou outras que são inerentes aos cargos da carreira da Polícia Federal.

Dessa maneira tornou-se necessário o reforço e o auxílio no atendimento e recepção aos passageiros e tripulantes, nas filas e nos guichês, nos terminais de embarque e desembarque internacionais, nas áreas aeroportuárias.

2.1.2. Os recepcionistas atuarão no atendimento de nacionais e estrangeiros, idosos, gestantes, crianças de colo, portadores de necessidades especiais, passageiros e tripulantes, membros de corpo diplomático e turistas dispensados de visto consular, conforme descrição dos serviços encontrada no item 4.1.1 deste Termo de Referência e ainda, mediante monitoramento eletrônico e acompanhamento pessoal por servidores policiais, responsáveis pelo controle da recepção e fiscalização do tráfego internacional de passageiros e tripulantes.

2.1.3. Com efeito, o Tribunal de Contas da União – TCU, no relatório da Inspeção realizada com vistas a obter com precisão esclarecimentos acerca das atividades desempenhadas pelos terceirizados no Aeroporto Internacional de Guarulhos/SP, em conformidade com o Acórdão/Plenário nº 806/2009, POR UNANIMIDADE, VERIFICOU A EXISTÊNCIA DE SUFICIENTE SEGREGAÇÃO ENTRE A ATIVIDADE DE MERA RECEPÇÃO E A POLICIAL, esta exercida pelos agentes da Polícia Federal, conforme segue:
“Considerando que na vistoria dos postos de recepção no Aeroporto de Guarulhos não houve constatação de irregularidades na execução dos serviços terceirizados. Considerando que foi verificada suficiente segregação entre a atividade de mera recepção e a policial. Considerando que inexiste manifesta sobreposição entre as atribuições constantes do Plano Especial de Cargos e as dos funcionários terceirizados. Considerando que os terceirizados não executam atividades inerentes do Departamento de Polícia Federal. A equipe de inspeção conclui pela improcedência da denúncia – Acórdão n. 806/2009 – TCU – Plenário em 22 de abril de 2009”

2.1.4. Há ainda a Informação nº 08/2010-DLOG/DG/DPF de 24/06/2010, que contém recomendação para a contratação de funcionários terceirizados, categoria recepcionista, para o desempenho de atividades acessórias, instrumentais ou complementares nos serviços de imigração e passaporte no DPF.

2.1.5. Diante do exposto, justifica-se plenamente a necessidade de licitação para a contratação dos serviços e quantitativos descritos neste Termo de Referência.

2.1.6. As atividades a serem desenvolvidas estão incluídas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO sob o nº 4221-05 – Recepcionista.

“Atividade resumida: Incluem-se aqui os recepcionistas que recebem e prestam serviços de apoio a clientes; marcam entrevistas; recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades; agendam serviços; os que trabalham em escritório de informações; respondem às consultas dos clientes e os que observam normas internas de segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes; os recepcionistas que recebem os passageiros nos aeroportos, verificam suas passagens e os conduzem até o avião ou ao escritório da alfândega/imigração e os que recepcionam congressistas ou outros grupos de pessoas em missão especial no País.”

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1. A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997; Decreto nº 3.555 de 8 de agosto de 2000; Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores.

4. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

4.1. Denominação e Perfil dos profissionais da contratada

4.1.1. Para habilitar-se à prestação dos serviços, a Contratada deverá dispor, sob sua inteira responsabilidade e de acordo com as normas que regem a atividade, profissionais qualificados e aptos para atender às necessidades da SR/DPF/DF no Aeroporto Internacional de Brasília, em conformidade com o constante da descrição geral de atividades e abrangência do serviço:

	ATIVIDADE
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	Recepção a passageiros e tripulantes 
	A . Qualificações/Perfil do Profissional:

- Ensino Médio Completo, idade igual ou superior a 18 anos, conhecimentos básicos de informática, especialmente no que concerne à utilização de sistemas operacionais e corporativos e operação de equipamento de “scanner” ótico; de inglês e/ou espanhol; facilidade de comunicação; boa expressão verbal; autodomínio; iniciativa e boa memória; redação de expedientes e correspondência.

B. Descrição Sumária das Atividades:

Atividade de recepção a passageiros e tripulantes:

- promover a triagem da documentação de viagem para posterior verificação e conferência pelo servidor policial responsável pela fiscalização do tráfego internacional de passageiros e tripulantes.

- orientar os passageiros quanto ao posicionamento nas filas e guichês para controle de entrada e saída durante o tráfego internacional, devendo observar as regras para atendimento preferencial de nacionais, idosos, gestantes, crianças de colo, portadores de necessidades especiais, tripulantes, membros de corpo diplomático e turista dispensado de visto consular. 

- orientar os passageiros estrangeiros acerca do correto preenchimento do cartão de entrada e saída.

- inserir e registrar no Sistema de Tráfego Internacional (módulo STI) os dados relativos à entrada e saída de passageiros e tripulantes nacionais e estrangeiros, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.

- informar ao servidor policial sobre a ocorrência de qualquer registro no Sistema de Tráfego Internacional de passageiros e tripulantes (módulos SINPI, STI, SINPA) para adoção das providências de imigração pertinentes.

- apor o carimbo oficial no cartão de entrada e saída e no documento de viagem do estrangeiro, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.

C. Outras Atividades:

Sob supervisão do Policial Federal responsável:

- Interagir com outros setores; Conferir documentos; Entregar crachás e documentos; Organizar materiais de trabalho; Organizar e distribuir malotes e documentos; Imprimir relatórios; Anotar telefonemas e recados; Transmitir recados e fax; Atender com informações precisas; Propiciar informações gerais por telefone interna e externamente; Demonstrar organização; Demonstrar conhecimentos de informática; Promover a triagem de documentação para posterior verificação e conferência pelo servidor policial; Dar informações à clientela interna e externa;  Inserir e registrar dados nos sistemas; Atender ao telefone; Receber pessoas; Organizar informações; Planejar trabalho do cotidiano;  Conferir documentos; Circular informações internas;  Orientar de maneira precisa.




4.2. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. Todos os serviços de apoio executados pela Contratada estarão sujeitos à orientação e normas emanadas pela Superintendência Regional do DPF no DF, e supervisão dos policiais federais em serviço no local.

4.2.2. Atendendo às necessidades da Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, para a execução dos serviços licitados, serão exigidos da contratada níveis de profissionalização com requisitos de qualificação e experiência mínimos, conforme apresentado no quadro acima.

4.2.3. Quando a necessidade de comprovação dos conhecimentos e habilidades dos profissionais disponibilizados à Superintendência Regional da Policia Federal no Distrito Federal, esses serão comprovados por profissionais especializados da Instituição, bem como por certificados de conclusão de cursos e/ou atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que atestem os conhecimentos para exercer as atividades;

5. DA DEMANDA DOS SERVIÇOS

Inicialmente, cumpre destacar a sensível elevação das demandas apresentadas a esta unidade policial no âmbito das atribuições desta DELEMIG/DREX/SR/DPF/DF, de modo que é expressivo o aumento das atividades inseridas no rol de atribuições desta especializada em todos os ramos de atuação, especialmente no que se refere às atividades relacionadas ao controle migratório de entrada e saída de passageiros provenientes de vôos internacionais regulares que se originam ou se destinam ao Aeroporto de Brasília.

O fato é que o Brasil, felizmente, encontra-se em sólido, positivo e crescente momento econômico, circunstância que impulsiona naturalmente a busca por destinos internacionais. 

Pontualmente, no que se refere às atividades afetas ao controle migratório, demandadas em face do atendimento às chegadas e partidas de passageiros em vôos internacionais, vale ressaltar a título de exemplo que em maio de 2010, eram atendidos três vôos regulares, com a realização e mobilização de equipe para a execução de seis atendimentos, ou seja, três chegadas e três partidas. Por seu turno, atualmente (setembro/2011), o número de atendimentos aumentou consideravelmente, pois houve acentuado aumento de vôos internacionais regulares em mais de 300%, que acontecem no decorrer de todos os dias e horários, inclusive durante a madrugada.

Assim, materializa-se o alarmante crescimento do número de atendimentos realizados no diário controle migratório no Aeroporto de Brasília, que se elevou, em apenas um ano, na ordem de 70,69 por cento, de acordo com dados do Sistema STI. 

Neste sentido, com a finalidade de ilustrar a elevação da demanda, o gráfico a seguir apresenta a evolução semestral na quantidade de passageiros de vôos internacionais que se originaram ou que partiram do Aeroporto de Brasília, desde o ano de 2009, conforme dados obtidos no Sistema STI, denotando a necessidade de ampliação do contrato em face da impraticável elevação no movimento de passageiros.
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Fonte: Sistema STI

Mister destacar que, além dos vôos internacionais regulares indicados, quotidianamente, são realizados diversos atendimentos a vôos na base aérea, situação que demanda logística de recepção de passageiros em vôos internacionais oficiais, além de eventuais vôos internacionais que operam pelo terminal de aviação geral (vôos particulares internacionais que atendem a executivos). Tais demandas determinam o deslocamento de pessoal para realizarem o atendimento.

Registre-se que não houve elevação do efetivo de contratados que acompanhasse de modo proporcional a ampliação da demanda, como refletem os números objetivamente analisados. 

Noutro giro, frise-se e alerte-se para o fato de que a situação tende a piorar, vez que a estimativa para a elevação do movimento de passageiros no Aeroporto de Brasília ultrapassa os 21 milhões de passageiros ao ano, circunstância que o indica num futuro próximo como sendo o segundo aeroporto mais movimentado do país. 

O fato é que, em ambas as operações de controle migratório, seja na chegada, seja na partida dos vôos internacionais operados a partir do Aeroporto Internacional de Brasília, diariamente, faz-se necessária a presença concomitante e ininterrupta de seis (06) recepcionistas atuando nas cabines de embarque e outros seis (06) recepcionistas no desembarque, de forma ininterrupta, a fim de que se compatibilize a demanda praticada com a capacidade operacional, em prol do atendimento qualificado que se persegue. 

Ressalte-se que tal contrato deverá alcançar, o período de execução de atividades desses funcionários durante todo o dia, em dois turnos de doze horas cada, de modo que se garanta a cobertura e atendimento por dez (10) recepcionistas, ininterruptamente, durante as vinte e quatro (24) horas do dia, vez que se encontram em operação regular vôos internacionais por diversos horários ao longo do dia e da noite, os quais demandam atendimento pelas equipes de plantão, em procedimentos simultâneos de embarque e de desembarque. 

Portanto, de forma geral, em face do flagrante aumento do número de vôos internacionais em operação neste aeródromo, a real capacidade operacional de atendimento desta unidade, deve ser ampliada da forma ora proposta, de modo a contemplar satisfatoriamente o atendimento da demanda diária e, conseqüentemente, atender ao latente e expressivo crescimento do número de passageiros de vôos internacionais. 

6. DA VISTORIA

6.1.  Não será exigida a vistoria de que trata o inciso VIII do artigo 15 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008.
6.2.
A despeito de não existir tal exigência, estará franqueada aos interessados a vistoria do local de prestação dos serviços, para que aqueles que assim a desejarem tomem ciência das condições inerentes aos serviços, devendo, neste caso, ser previamente agendada tal vistoria por meio do telefone (61) 3365-1812 ou e-mail: delemig.srdf@dpf.gov.br,  com Agente de Polícia Federal LOURENÇO.
6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
6.4. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado e munido de procuração específica para o ato.

7. DOS UNIFORMES:

7.1. Os profissionais recepcionistas deverão trajar uniformes, fornecidos pela Contratada de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, nos horários e locais de trabalho especificados, condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado ou contratante, observando o disposto nos itens seguintes:
7.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
7.3. Feminino: 

· 02 (duas) blusas cor clara; 

· 02 (duas) calças/saias cor escura; 

· 02 (dois) blazer cor escura (mesma cor da calça/saia); 

· 02 (dois) pares de sapato cor escura; 

· 02 (dois) cintos cor escura;
· 
Masculino: 

· 02 (duas) camisas sociais cor clara; 

· 02 (duas) calças sociais cor escura; 

· 02 (dois) blazer cor escura (mesma cor da calça); 

· 02 (dois) pares de sapato cor escura; 

· 02 (dois) cintos cor escura; 

· 02 (dois) pares de meias cor escura;

8. DA VIGÊNCIA

8.1.  O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

9.1. Colocar à disposição do contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais capacitados nos horários predeterminados pela Administração, sempre uniformizados e identificados com crachá que deverá conter foto, nome completo, empresa prestadora, posto e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário, necessários à boa execução dos serviços ora contratados;

9.2. Prover os empregados com Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.3. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;
9.4. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 78, §§ 7° e 4°, da Lei n° 12.017, de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010);
9.5. Fornecer à CONTRATANTE cópia autenticada da documentação dos terceirizados contratados, como habilitação, Registro Geral, CPF, CTPS, etc;

9.6. Tendo em vista o caráter sensível dos serviços desenvolvidos neste departamento, os profissionais indicados pela CONTRATADA serão averiguados pelo setor competente da Superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, e serão aceitos após previa entrevista com o setor no qual exercerão suas atividades.

9.7. Pelos mesmos motivos a CONTRATADA não poderá realocar ou substituir funcionários sem que haja solicitação da CONTRATANTE, a menos que haja motivo relevante, que deverá ser formalmente declarado ao Fiscal do Contrato.

9.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;
9.9. Atender de forma imediata em até 01 (um) dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

9.10. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento por doença pelo período superior a 30 (trinta) dias, sem nenhum acréscimo de custo ao DPF;

9.11. A Contratada deverá manter reserva técnica para cobertura de afastamentos;

9.12. Em quaisquer casos de afastamentos (faltas, licenças, etc,.) a substituição, no posto de serviço, deverá ser realizada em, no máximo, 02 (duas) horas, por outro empregado de igual qualificação e capacidade técnica. Caso a devida substituição não seja realizada dentro do prazo especificado, o afastamento ensejará a realização de desconto na fatura do mês correspondente;

9.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

9.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;
9.15. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

9.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.17. Executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada, partes integrantes do contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

9.18. Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e as demais previstas na legislação específica, em relação aos serviços contratados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

9.19. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

9.20. Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

9.21. Manter durante toda a vigência e validade do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.22. Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

9.23. Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

9.23.1. Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

9.23.2. Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectados por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

9.23.3. Providenciar e manter permanente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

9.23.4. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

9.23.7. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias, não divulgar e nem fornecer dados ou informações referentes aos serviços executados, sob as penas da lei, a não ser quando expressamente autorizada pela Contratante;

9.23.8. Executar as demais atividades inerentes ao contrato e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

9.24. A presença física do preposto no local da prestação de serviços não é obrigatória, entretanto, este deverá ser facilmente localizado pela administração via telefone, sendo que eventuais ausências do preposto no local não o isenta de suas responsabilidades elencadas neste Termo.

9.25. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

9.26. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

9.27. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

9.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem sub-contratar quaisquer das prestações a que está acordada;

9.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito do DPF, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

9.30. Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços ao Departamento de Polícia Federal.

9.31. Fornecer, no prazo máximo de 21 (vinte e um) dias corridos após a assinatura do contrato, uniformes para os seus empregados, conforme previsto neste Termo de Referência, sendo que no caso de novas contratações, o prazo de entrega dos uniformes será de 10 (dez) dias corridos;

9.32. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

9.33. A qualquer tempo, mesmo durante a execução do Contrato, a Administração poderá exigir do Contratado a abertura de conta vinculada, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa, para depósito direto das provisões de pagamento dos encargos trabalhistas, que serão destacadas do valor mensal do contrato, de acordo com o art. 19-A e Anexo VII da IN 02/2008, alterada pela IN 03/2009.

9.34. No caso do subitem anterior, será exigida do Contratado a assinatura de termo específico da instituição financeira oficial, no ato da regularização da conta vinculada, que permita a Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

9.35. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Pagar a CONTRATADA, nos termos da IN nº. 02/2008-MPOG, o preço dos serviços contratados;

10.2. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

10.3. Fornecer os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços contratados;

10.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

10.5. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

10.6. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo de Referência;

10.7. Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

10.8. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

10.9. Impedir que terceiro, que não a empresa contratada, efetue o serviço prestado;

10.10. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

10.11. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
10.12. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
10.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
10.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11. DA AVALIAÇÃO DO CUSTO

11.1. O valor de referência da presente contratação (preço máximo a ser pago pela administração) é de R$ 2.600,69 (dois mil e seiscentos Reais e sessenta e nove centavos) mensais por cada recepcionista diurno, R$ 2.855,90 (dois mil, oitocentos e cinqüenta e cinco Reais e noventa centavos) por cada recepcionista noturno, perfazendo o valor mensal de R$ 109.132,03 (cento e nove mil cento e trinta e dois Reais e três centavos) e um valor contratual anual de R$ 1.309.584,40 (um milhão, trezentos e nove mil, quinhentos e oitenta e quatro Reais e quarenta centavos).

11.2. A planilha de preços, que define o valor de referência, constante no processo relativo à presente licitação, foi elaborada com base nos orçamentos recebidos que demonstram os preços de mercado, capazes de proporcionar avaliação de custos pela Administração Pública;

11.3. O valor de referência da planilha de mapa de preços foi elaborado a partir da média aritmética dos orçamentos recebidos.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.

12.1.1. Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

12.2.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

12.2.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

12.2.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

12.2.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

12.2.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

12.2.6. A satisfação do público usuário.

12.3. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.2. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, de acordo com o estipulado no Acordo ou Convenção Coletiva da Categoria;

e) pagamento do 13º salário;

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

12.4. Quando da rescisão contratual nas contratações de que trata o artigo anterior, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

12.4.1. Até que a contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada. 

13. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1.  Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da SR/DPF/DF, conforme descrição abaixo:

13.1.1.  Recepção a passageiros e tripulantes, com execução de atividades 24h(vinte e quatro horas) por dia, todos os dias da semana, inclusive feriados, em turnos de 12hx36h.

13.1.1.1. O horário de execução dos serviços poderá ser alterado, dentro dos limites legais e mantendo-se o turno de doze horas, conforme a necessidade, e em horários a serem definidos pela contratante, notadamente em relação a alterações em horários de chegada e partida dos vôos internacionais, conforme autorização dos órgãos reguladores – Infraero/ANAC.

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

14.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante conta-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

14.1.2. Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

14.1.3. Multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

14.1.4. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

14.1.4.1. No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades na Lei de Licitação;

14.1.4.2. No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

14.1.4.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e aceito pela contratante.

14.1.4.4. As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

14.1.4.5. Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para Contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

14.1.5. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

14.1.6.  A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

14.1.7. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 - MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 -- MARE de 16/04/1996.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

(Alterado pela Portaria Normativa nº 7, de 9 de março de 2011 com retificação do Submódulo 4.4 item B,

publicado no D.O.U em 1º de abril de 2011 Seção I, página 92)
	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

 

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 

 Identificação do Serviço 

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


 Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

 Nota (2) - As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração. 
Anexo III-A – Mão-de-obra

 

· Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

 

MÓDULO 1:   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade 
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	 Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

 

 MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

 

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS: 

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	· TOTAL
	 
	 


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

 Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

  Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado  
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 


Obs: Retificado o item B do Submódulo  4.4 -  Provisão para Rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.

 

Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente 

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


 

 

Quadro - resumo – módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL 
	 


 

MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2  Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3   Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4   Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

 

 

Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


 

  Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

	 

Tipo de serviço



 

(A)
	Valor proposto por empregado
(B)
	Qtde de empregados por posto



(C)
	Valor proposto por posto



(D) = (B x C)
	Qtde

de postos



(E)
	Valor total do serviço



 

(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 


 

 

Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

	 
	· Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta
(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


          Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ/DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

Contrato n° ..... – SR/DPF/DF 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, REPRESENTADA PELA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DPF NO DISTRITO FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, E A EMPRESA.............................., NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL, com Sede em Brasília/DF, instalada, no Setor de Áreas Isoladas Sul – SAIS, Quadra 07, Lote 23, Setor Policial Sul, CEP 70.610-902, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0024-22, órgão do Ministério da Justiça, representada pela Superintendente Regional, Delegado de Polícia Federal ........................................, CPF nº ............................, brasileiro, casado, residente e domiciliada nesta Cidade, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº __/2011, do Diretor Geral da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO DISTRITO FEDERAL , publicada no DOU ___/___/___ doravante denominado CONTRATANTE e a ..............(nome da CONTRATADA e seu endereço), inscrita no CNPJ sob o n.º ......................, neste ato representada por ..................................................(nome do representante e sua qualificação: profissão, estado civil, registro geral e CPF), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº. 08/2011 decorrente do processo nº 08280.033038/2011-32 observadas as especificações constantes neste edital, regido pelo Decreto n°. 2.271, de 7 de julho de 1997,  IN n°. 02/2008 MPOG, alterada pela IN nº 03 de 15 de outtubro de 2009, IN nº 04/2009 – SLTI-MPOG, Portaria n°. 6/2005 - SLTI/MP, Decreto nº 3.697, de 21 de dezembro de 2000, pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 3931/2001, Portaria nº 306/2001-MPOG e Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, e legislação pertinente.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente contrato tem como objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços recepção na Delegacia de Polícia de Imigração da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, localizada no Aeroporto Internacional Juscelino Kubitschek, em Brasília, para o atendimento no embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes, compreendendo 10 (dez) postos de serviços diurnos e noturno.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 - O edital do Pregão Eletrônico Nº 08/2011 - CPL/SR/DPF/DF, termo de referência, a proposta da Contratada fazem parte integrante deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO  

3.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

3.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O contrato terá vigência de 12 meses a contar da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei nº 9.648 de 1998.

4.1.1. A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo, ser prorrogada até o limite previsto no ato convocatório, observado o disposto no art. 57 da Lei 8.666/93.

4.1.2. O prazo para início da prestação de serviço continuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada deverá ser de até 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do extrato no Diário Oficial da União.

4.1.3. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.

4.1.4. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade contratante. 

CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

5.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano.

5.1.1 – A repactuação é considerada uma espécie de reajustamento de preços;

5.1.2 – A repactuação surge com a demonstração analítica dos componentes dos custos que integram o contrato.

5.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

5.2.1 - da data do orçamento a que a proposta se referir;

5.2.1.1 – Considera-se como “data do orçamento” a data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta;

5.2.1.2 – Os efeitos financeiros decorrentes da repactuação, motivada em decorrência de majoração salarial, devem incidir a partir da data das respectivas majorações, podendo ser pleiteada após o interregno mínimo de 1 (um) ano da data da homologação da Convenção ou Acordo Coletivo que fixou o novo salário normativo da categoria profissional abrangida pelo contrato objeto do pedido de repactuação. 

5.2.2 - Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
5.3 - As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 

5.3.1 – A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito.

5.3.2 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
5.4 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal ou sentença normativa. 

5.5 - Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:
5.5.1 - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

5.5.2 - as particularidades do contrato em vigência;

5.5.3 - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

5.5.4 - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

5.5.5 - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

5.6 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento
5.6.1 - As repactuações a que o contratado fizer jus que não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

5.7 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.8 - No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

5.9 – A repactuação a que se refere o item 5.6 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.10 - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

5.11 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

5.11.1 - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

5.11.2 - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

5.11.3 - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras;

5.11.4 - No caso previsto no item 5.11, os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;
5.11.5 – No caso de necessidade de reajuste contratual este será realizado nos termos da Lei 8.666/93.

5.12 Serão indeferidos os pedidos de repactuação feitos posteriormente à assinatura do aditamento referente à prorrogação do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O valor deste contrato é estimado em R$........................ (..........................)
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos específicos consignados à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2010, sob a seguinte classificação: Programa de trabalho 06.122.0750.2000.0001, Plano Interno 702T-10, Fonte 100, Elemento de Despesa 3390.37.05.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 - O pagamento, será efetuado à empresa contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do contrato a ser designado em documentação própria, podendo a Polícia Federal, descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada;

7.1.1 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

7.1.1.1 - Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;

7.1.1.2 - Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

            

7.1.1.3 - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

7.1.2 - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.2 – Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à empresa contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação exigidas na licitação.

7.3 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos do contrato;

7.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a reajustamento de preços, atualização monetária;

7.5 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas correções.

7.6 – O fiscal se reserva no direito de recusar o serviço se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

8.1 - Como critério de encargos moratórios, e quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

8.2 - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

9.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

9.1.1 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.1.2 A rescisão do Contrato poderá ser:

9.1.2.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

9.1.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

9.1.2.3 Judicial, nos termos da legislação.

9.2 A rescisão administrativa ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na legislação específica, podendo a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

10.1.1 Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante conta-recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

10.1.2 Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

10.1.3 Multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30º (trigésimo) dia sem prejuízo das demais penalidades;

10.1.4 Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

10.1.4.1 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitação;

10.1.4.2 No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

10.1.4.3 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e aceito pela contratante.

10.1.4.4 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante.

10.1.4.5 Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para Contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

10.1.5 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

10.1.6 A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

10.1.7 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, conforme dispõe a IN 05 - MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 - MARE de 16/04/1996.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

11.1. A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

11.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

11.2.1. a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

11.2.2. junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

11.2.3. a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

11.3.
Independentemente de solicitação a administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

11.4.
As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.
12.1.1.Além das disposições previstas neste capítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no anexo IV da IN nº. 02, de 30 de abril de 2008.

12.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

12.2.1.os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

12.2.2.os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

12.2.3.a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

12.2.4.a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

12.2.5.o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

12.2.6.a satisfação do público usuário.

12.2.6.1.A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.2.6.2.O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.6.3.O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.6.4.Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, de acordo com o estipulado no Acordo ou Convenção Coletiva da Categoria;

e) pagamento do 13º salário;

f)concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g)realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 

h)eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

12.3.Quando da rescisão contratual nas contratações de que trata o artigo anterior, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

12.3.1.Até que a contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

13.1. Colocar à disposição do contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais capacitados nos horários predeterminados pela Administração, sempre uniformizados e identificados com crachá que deverá conter foto, nome completo, empresa prestadora, posto e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário, necessários à boa execução dos serviços ora contratados;

13.2. Prover os empregados com Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.3. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

13.4. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 78, §§ 7° e 4°, da Lei n° 12.017, de 2009 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010);

13.5. Fornecer à CONTRATANTE cópia autenticada da documentação dos terceirizados contratados, como habilitação, Registro Geral, CPF, CTPS, etc;

13.6. Tendo em vista o caráter sensível dos serviços desenvolvidos neste departamento, os profissionais indicados pela CONTRATADA serão averiguados pelo setor competente da Superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, e serão aceitos após previa entrevista com o setor no qual exercerão suas atividades.

13.7. Pelos mesmos motivos a CONTRATADA não poderá realocar ou substituir funcionários sem que haja solicitação da CONTRATANTE, a menos que haja motivo relevante, que deverá ser formalmente declarado ao Fiscal do Contrato.

13.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;

13.9. Atender de forma imediata em até 01 (um) dia útil às solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

13.10. Substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento por doença pelo período superior a 30 (trinta) dias, sem nenhum acréscimo de custo ao DPF;

13.11. A Contratada deverá manter reserva técnica para cobertura de afastamentos;

13.12. Em quaisquer casos de afastamentos (faltas, licenças, etc,.) a substituição, no posto de serviço, deverá ser realizada em, no máximo, 02 (duas) horas, por outro empregado de igual qualificação e capacidade técnica. Caso a devida substituição não seja realizada dentro do prazo especificado, o afastamento ensejará a realização de desconto na fatura do mês correspondente;

13.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração;

13.14. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subseqüente;

13.15. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

13.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

13.17. Executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta apresentada, partes integrantes do contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

13.18. Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e as demais previstas na legislação específica, em relação aos serviços contratados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

13.19. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

13.20. Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

13.21. Manter durante toda a vigência e validade do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.22. Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

13.23. Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

13.23.1. Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

13.23.2. Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectados por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

13.23.3. Providenciar e manter permanente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

13.23.4. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

13.23.7. Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias, não divulgar e nem fornecer dados ou informações referentes aos serviços executados, sob as penas da lei, a não ser quando expressamente autorizada pela Contratante;

13.23.8. Executar as demais atividades inerentes ao contrato e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

13.24. A presença física do preposto no local da prestação de serviços não é obrigatória, entretanto, este deverá ser facilmente localizado pela administração via telefone, sendo que eventuais ausências do preposto no local não o isenta de suas responsabilidades elencadas neste Termo.

13.25. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

13.26. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

13.27. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

13.28. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem sub-contratar quaisquer das prestações a que está acordada;

13.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito do DPF, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

13.30. Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços ao Departamento de Polícia Federal.

13.31. Fornecer, no prazo máximo de 21 (vinte e um) dias corridos após a assinatura do contrato, uniformes para os seus empregados, conforme previsto neste Termo de Referência, sendo que no caso de novas contratações, o prazo de entrega dos uniformes será de 10 (dez) dias corridos;

13.32. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

13.33. A qualquer tempo, mesmo durante a execução do Contrato, a Administração poderá exigir do Contratado a abertura de conta vinculada, em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa, para depósito direto das provisões de pagamento dos encargos trabalhistas, que serão destacadas do valor mensal do contrato, de acordo com o art. 19-A e Anexo VII da IN 02/2008, alterada pela IN 03/2009.

13.34. No caso do subitem anterior, será exigida do Contratado a assinatura de termo específico da instituição financeira oficial, no ato da regularização da conta vinculada, que permita a Contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

13.35. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

CLÁUSULA DÉCMOA QUARTA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Pagar a CONTRATADA, nos termos da IN nº. 02/2008-MPOG, o preço dos serviços contratados;

14.2. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

14.3. Fornecer os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços contratados;

14.4. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

14.5. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

14.6. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo de Referência;

14.7. Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

14.8. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

14.13. Impedir que terceiro, que não a empresa contratada, efetue o serviço prestado;

14.10. Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

14.11. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

14.12. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.13. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

14.13.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

14.13.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

14.13.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

14.13.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO

15.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, a licitante vencedora será notificada para a retirada da Nota de Empenho, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e, caso não compareça neste prazo, decairá do direito à contratação, e poderá sujeitar-se às sanções previstas no Artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17 Julho 2002, sem prejuízo das sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sendo convocadas as licitantes remanescentes, pela ordem de classificação.

15.2. A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

16. CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA 

16.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 1% um por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro – garantia; ou

c) fiança bancária.

16.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na agência do Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Distrito Federal.

16.3.Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

16.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

16.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

16.6. No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições deste.

16.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, em pagamento de multa que tenha sido aplicada à Contratada esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada.

16.8. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - A publicação resumida do instrumento contratual na imprensa oficial será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTE

18.1 Os critérios de reajuste se dará nos termos do artigo 40 inciso XI da lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
19.1 – O cumprimento das obrigações trabalhistas atenderá ao disposto no art. 19-A da IN nº. 03/09 – SLTI/MPOG.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ACEITAÇÃO E DO FORO 

20.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou casos omissos resultantes do presente Contrato, fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia expressa de qualquer outro.

20.2 - E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, serão assinadas pelos representantes das partes contratantes.

Brasília/DF___/___/2011
Superintendente Regional
Empresa: 
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